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                             SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS





SUBSECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL



































SR. CONTRIBUINTE:





NO HISTÓRICO DE SUA EMPRESA EM NOSSOS CONTROLES CONSTAM AS SEGUINTES OCORRÊNCIAS:













































































SOLICITAMOS A V.Sª. A REGULARIZAÇÃO DO DÉBITO, SOB PENA DE AUTUAÇÃO E APLICAÇÃO DAS PENALIDADES PREVISTAS EM LEI: MULTA DE REVALIDAÇÃO, CONFORME ART. 56, INCISO II DA LEI 6.763/75, DE 50% DO VALOR DO IMPOSTO E JUROS MORATÓRIOS, CONFORME ART. 226 DA LEI 6.763/75.





 POR OPORTUNO, SALIENTAMOS QUE AS DÚVIDAS SURGIDAS SERÃO ATENDIDAS NA UNIDADE ADMINISTRATIVA IDENTIFICADA NO CAMPO REMETENTE E QUE V.Sª. PODERÁ SE VALER DO BENEFÍCIO DA DENÚNCIA ESPONTÂNEA PARA PAGAMENTO/PARCELAMENTO DOS DÉBITOS EXISTENTES. 





Caso o(s)  pagamento(s)  tenha(m) sido efetuado(s) nos últimos 10(dez) dias,  favor desconsiderar a presente notificação.


No caso de pagamento(s) efetuado(s) há mais de 10(dez) dias, favor comparecer na unidade administrativa munido dos comprovantes.


“Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo ou contribuição social e qualquer acessório mediante as seguintes condutas:


I – Omitir informação ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias  (Art. 1, I, Lei federal 8.137, de 27/12/90).”
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